PARECER Nº 295 , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 827, DE 2003.



De autoria da nobre Deputada Havanir Nimtz, o  Projeto de Lei nº 827/2003 objetiva incluir a disciplina “Educação Moral e Cívica” no currículo do ensino fundamental e médio das escolas públicas do Estado. 



A proposição esteve em pauta no período correspondente às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 



Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado.



Em sua justificativa, a autora do Projeto sob análise afirma que “a inclusão de Educação Moral e Cívica no ensino fundamental e médio tem como objetivo resgatar os valores permanentes e imutáveis de uma sociedade e de uma Nação, tais como a importância da família, a cidadania, o comportamento ético e, fundamentalmente, o amor à Pátria.” 



Apesar dos bons propósitos do Projeto, entendemos que a inclusão de disciplina em currículo escolar não é matéria de lei, pois contraria o espírito da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Com efeito, dispõe o artigo 26 desse diploma legal:

“Artigo 26 - Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional e comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.”



Como se vê, a parte diversificada, a ser acrescida pelos sistemas de ensino ou até mesmo pelos estabelecimentos escolares,  deverá levar em conta as peculiaridades locais,  as particularidades da clientela, não podendo ser, portanto, estabelecida por lei, cujo caráter é geral. 



As preocupações da autora já se acham atendidas pela Lei de Diretrizes e Bases, quando prevê, em seu artigo 27, inciso I,  que os conteúdos curriculares da educação básica observarão, dentre outras diretrizes, a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos  cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática.



Face ao exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 827, de 2003.

a)VANDERLEI SIRAQUE - Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 24/3/2004 

a) Ricardo Tripoli - Presidente
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